Evolução da agricultura portuguesa no período 1989/2010 : análise de indicadores relevantes by Alberto, D. & Almeida, J.P.F.
,&LFORGH&RQIHUrQFLDV&RQVHOKR7pFQLFR&LHQWtÀFR 13
Evolução da Agricultura 
Portuguesa no Período 1989/2010 
Análise de Indicadores Relevantes
Deolinda Alberto e José Pedro Fragoso de Almeida
Escola Superior Agrária de Castelo Branco




A evolução da Agricultura Portuguesa está indissociavelmente relacio-
nada com a Política Agrícola Comum e com as regras referentes à sua apli-
cação no espaço nacional. A partir de indicadores relevantes (indicadores 
GHHVWUXWXUDIXQGLiULDGHPRJUiÀFRVHVRFLDLVGHSURGXomRHHFRQyPLFRV
HFRPEDVHQRVGDGRVRÀFLDLVSXEOLFDGRVSHOR,QVWLWXWR1DFLRQDOGH(VWD-
tística, analisou-se a evolução da agricultura portuguesa e o impacto que a 
PAC tem vindo a exercer nesta actividade económica. O estudo abrangeu o 
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período 1989 - 2010, período este que foi marcado por profundas alterações, 
quer ao nível dos pressupostos básicos da PAC quer dos seus instrumentos 
de aplicação prática. Os dados mostraram uma evolução negativa na maioria 
dos indicadores seleccionados o que indicia que os instrumentos disponí-
veis para o apoio ao sector agrícola não se adaptaram às necessidades da 
realidade portuguesa; resulta, igualmente, evidente a situação de fragilidade 
em que se encontra a agricultura portuguesa e o sua incapacidade actual de 
contribuir para o desenvolvimento sustentado das zonas rurais.
Palavras-Chave: Agricultura, Indicadores, Política Agrícola Comum, 
Portugal.
Resumo
A adesão de Portugal à União Europeia, em 1986, marca o início da 
DSOLFDomRGD3ROtWLFD$JUtFROD&RPXP3$&jDJULFXOWXUDQDFLRQDO'HVGH
então a evolução da agricultura portuguesa esteve indissociavelmente re-
lacionada com a evolução da PAC, nomeadamente nos seus pressupostos 
básicos e nos instrumentos de aplicação prática.
Neste trabalho analisou-se a evolução da agricultura portuguesa, no período 
1989 a 2010, a partir de alguns indicadores construídos a partir dos dados esta-
WtVWLFRVRÀFLDLVSXEOLFDGRVSHOR,QVWLWXWR1DFLRQDOGH(VWDWtVWLFD2VLQGLFDGRUHV
escolhidos traduzem variáveis consideradas relevantes; assim, apresentaram-se 
dados respeitantes ao número de explorações agrícolas e respectiva estrutura 
fundiária, à caracterização do produtor agrícola e evolução da mão-de-obra na 
DJULFXOWXUDjSURGXomRHJUDXGHDXWRDSURYLVLRQDPHQWRHÀQDOPHQWHGDGRV
económicos respeitantes ao valor bruto da produção, consumo intermédio, va-
lor acrescentado líquido e montante dos subsídios recebidos.
2SHUtRGRHPDQiOLVH²IRLPDUFDGRSRUSURIXQGDVDOWHUD-
ções ao nível dos pressupostos básicos da PAC; a partir da reforma de 1992, 
motivada por factores internos (excedentes de produção, preocupações am-
ELHQWDLVHVREUHFDUJDÀQDQFHLUDHH[WHUQRVLQWURGXomRGRVSURGXWRVDJUt-
FRODV QDV UHJUDV GR FRPpUFLR LQWHUQDFLRQDO DVVLVWLXVH D XPD DFHQWXDGD
diminuição nas medidas de suporte aos preços de mercado com a conse-
quente aproximação dos preços comunitários aos preços do mercado in-
ternacional e redução do proteccionismo ao mercado europeu. A perda de 
UHQGLPHQWRGHULYDGDGHVWHIDFWRIRLFRPSHQVDGDSDUFLDOPHQWHSHODLQWUR-
dução de ajudas directamente ligadas à produção. Simultaneamente, surgiu 
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um pacote de medidas agro-ambientais que se destinavam a favorecer prá-
ticas culturais ambientalmente menos agressivas, a estimular a manutenção 
de ecossistemas tradicionais e a fomentar a biodiversidade.
Com a agenda 2000, ocorreu o desligamento parcial das ajudas da pro-
dução, reforçando-se a componente agro-ambiental, tendo sido reconhe-
cido o carácter multifuncional da agricultura nomeadamente o seu papel 
na produção de bens públicos. A reforma intercalar de 2003 introduziu o 
regime de pagamento único; pretendeu-se, por um lado, estimular a recon-
versão das explorações agrícolas de acordo com as necessidades do merca-
GRHSRURXWURODGRVLPSOLÀFDURVSURFHGLPHQWRVDGPLQLVWUDWLYRVLQHUHQWHV
aos processos de candidatura aos diversos tipos de ajuda. Esta reforma veio 
UHIRUoDUHGLYHUVLÀFDUDVDMXGDVGHkPELWRDJURDPELHQWDOHDJURUXUDO
introduzidas a partir de 1992. 
A nível orçamental a PAC representa, actualmente, 34% do orçamento 
FRPXQLWiULRRTXHFRQWUDVWDFRPRYDORUPpGLRGRÀQDOGDGpFDGDGH
que se cifrava em 70% do orçamento global da UE.
As perspectivas futuras para a PAC articulam-se em torno de três ei-
xos fundamentais: competitividade dos sistemas de produção ligado à se-
gurança do abastecimento alimentar e à soberania, gestão sustentável dos 
recursos naturais, mitigação e adaptação às alterações climáticas e equilíbrio 
territorial. A discussão sobre medidas concretas para a prossecução destes 
objectivos está ainda em curso.
Estas alterações nos pressupostos e o modo como as autoridades na-
cionais entenderam aplicar e gerir as medidas e instrumentos inscritos na 
PAC constituem o pano de fundo sob o qual se desenvolveu a agricultura 
portuguesa nas duas últimas décadas.
A análise dos dados estatísticos referentes ao período 1989/2010 mostra 




um forte aumento na produtividade, uma vez que os preços médios dos pro-
GXWRVDJUtFRODVQRSURGXWRUPDQWrPVHDYDORUHVSUy[LPRVGRVUHJLVWDGRV
em 1990 e o valor do consumo intermédio aumentou em 51%.
2GHFUpVFLPR QR9$/ 9DORU$FWXDO /tTXLGR GHYHVH IXQGDPHQWDO-
mente, ao acréscimo nos consumos intermédios cujos preços dependem 
do mercado internacional.
$SURGXomRQDFLRQDOpFODUDPHQWHLQVXÀFLHQWHSDUDID]HUIDFHjHYROXomR
do consumo interno e como tal a balança comercial tem-se vindo a agravar.
$SHUGDGHUHQGLPHQWRWDPEpPVHUHÁHFWHDRQtYHOGDÀ[DomRGHSR-
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pulações nas zonas rurais; a análise comparativa dos dados dos recensea-
mentos gerais da população de 1991 e 2001 (dados não apresentados no 
WH[WRPRVWUDPXPDVLJQLÀFDWLYDSHUGDGHSRSXODomRQDViUHDVUXUDLVHD
consequente migração desta população para as zonas não rurais (entre 5% 
H!FRQVRDQWHRFRQFHOKR,VWRVLJQLÀFDTXHD3$&WHPVLGRLQHÀFLHQWH
SDUDDÀ[DomRSRSXODFLRQDO2REMHFWLYRGDFRHVmRWHUULWRULDOQRSHUtRGR
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